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Gabinete do Vereador Júnior de Cleto 
Rua Princesa Isabel, 410 – Gabinete 29 – Boa Vista, Recife/PE, 

CEP: 50050-450 

 

EMISSÃO DE PARECER DO GABINETE DO VICE-PRESIDENTE DA​
COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE URBANA​

VEREADOR JÚNIOR DE CLETO 

 

PARECER 

PARECER Nº _____ /2026 

PARECER AO PLO 68/2026 DE AUTORIA DA EXMO. FRED 
FERREIRA.. 

DA COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE URBANA – 
CAMU, sobre o Projeto de Lei Ordinária nº 68/2026, de autoria do Nobre 
Vereador Fred Ferreira, que dispõe sobre a conversão facultativa de multa de 
trânsito de natureza leve para o infrator que realizar doação voluntária de 
sangue ou cadastro para doação de medula óssea no Município do Recife. 

I - DO RELATÓRIO  

Trata-se do Projeto de Lei Ordinária nº 68/2026, de autoria do Nobre Vereador Fred 

Ferreira, que tem por objeto instituir, no âmbito do Município do Recife, um mecanismo 

facultativo de conversão de multa de trânsito de natureza leve em favor do infrator que realize 

doação voluntária de sangue ou se cadastre como doador de medula óssea em unidade oficial 

credenciada ao Sistema Único de Saúde. 

A proposta delimita expressamente seu campo de aplicação às infrações leves, nos 

termos da Lei Federal nº 9.503/1997, cometidas em vias sob circunscrição municipal e 
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autuadas pelo Órgão Municipal de Trânsito, preservando, em todo caso, o registro da infração 

no prontuário do condutor e os demais efeitos administrativos dela decorrentes. 

O benefício fica limitado a duas conversões por ano por infrator, condicionado à 

observância das normas sanitárias vigentes e dos critérios clínicos de elegibilidade do doador, 

exigindo-se comprovação documental emitida pela unidade responsável. A adesão é 

integralmente voluntária, podendo o cidadão optar, a qualquer tempo, pelo pagamento integral 

da penalidade. 

A regulamentação operacional é delegada ao Poder Executivo Municipal, ao qual 

caberá disciplinar os procedimentos administrativos, prazos, integração entre órgãos e 

mecanismos de controle e transparência, suportando as eventuais despesas por meio de 

dotações orçamentárias próprias. 

O autor fundamenta a iniciativa nos princípios da solidariedade social, da educação no 

trânsito e do fortalecimento das políticas públicas de saúde, destacando a escassez crônica de 

sangue e de doadores de medula óssea no município do Recife. 

É o relatório. 

  

II - DA ANÁLISE 

A análise da presente proposição exige, como ponto de partida, o exame cuidadoso da 

competência legislativa do Município do Recife para dispor sobre a matéria.  

A questão é sensível, pois o trânsito figura, em regra, no rol de competências 

privativas da União, conforme dispõe o art. 22, inciso XI, da Constituição Federal:  

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: [...] XI - trânsito e 
transporte; 

Não obstante, a leitura isolada desse dispositivo seria insuficiente para compreender o 
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real alcance da proposta em análise. 

O art. 30 da Constituição Federal confere ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação federal e estadual no que 

couber, nos seguintes termos:  

Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse 
local; II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

É precisamente nesse espaço constitucional que a presente iniciativa legislativa 

encontra seu fundamento de validade. A proposta não cria nova penalidade de trânsito, não 

altera a graduação das infrações estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro e tampouco 

interfere na competência sancionatória federal.  

Seu objeto é distinto e mais amplo: trata-se de política pública municipal de promoção 

da saúde coletiva, instrumentalizada por meio de incentivo à doação de sangue e ao cadastro 

de medula óssea, utilizando-se da estrutura administrativa do órgão municipal de trânsito 

como canal de estímulo à solidariedade social. 

O elo normativo que sustenta essa construção é o art. 267 do Código de Trânsito 

Brasileiro, que autoriza expressamente a autoridade de trânsito a converter infrações de 

natureza leve em advertência por escrito, desde que o infrator não seja reincidente na mesma 

infração nos últimos doze meses, nos seguintes termos:  

Art. 267.  Deverá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à 
infração de natureza leve ou média, passível de ser punida com multa, caso o 
infrator não tenha cometido nenhuma outra infração nos últimos 12 (doze) 
meses. 

Esse dispositivo confere ao órgão municipal de trânsito uma margem de 

discricionariedade administrativa que o Município pode e deve disciplinar por meio de lei 

local, fixando as condições sob as quais esta conversão será exercida.  

Ao vincular esse exercício discricionário à prática de um ato de relevante interesse 

sanitário, o legislador municipal não invade competência federal, antes, suplementa-a de 
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forma constitucionalmente legítima. 

A distribuição da presente proposição a esta Comissão de Mobilidade Urbana 

revela-se plenamente adequada sob o aspecto regimental, uma vez que a matéria versa 

diretamente sobre infrações de trânsito em vias urbanas municipais, sobre o regime de 

penalidades aplicadas pelo Órgão Municipal de Trânsito e sobre os efeitos administrativos 

decorrentes das autuações realizadas no âmbito da circunscrição do Município do Recife, 

temas que se inserem com precisão no campo temático afeto a esta Comissão. 

No plano material, a proposição encontra sólida ancoragem nos valores e princípios 

constitucionais mais caros ao ordenamento jurídico brasileiro. O art. 3º, inciso I, da 

Constituição Federal eleva a construção de uma sociedade livre, justa e solidária à condição 

de objetivo fundamental da República:  

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

O estímulo à doação de sangue e ao cadastro de medula óssea é manifestação concreta 

e direta desse imperativo constitucional, assumindo relevância ainda maior no contexto do 

Município do Recife, diante da escassez crônica de estoques hemoterápicos e do baixo índice 

de doadores cadastrados no Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea. 

Igualmente, o art. 196 da Constituição Federal consagra a saúde como direito de todos 

e dever do Estado:  

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

A iniciativa legislativa ora analisada é, portanto, um instrumento de política pública de 

saúde revestido de caráter educativo e humanitário, que mobiliza o cidadão não pela coerção, 

mas pela oportunidade de transformar uma infração em um ato de solidariedade com potencial 

de salvar vidas. 
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Não obstante o mérito incontestável da proposta, esta relatoria registra, com a 

transparência que o cargo exige, dois pontos de atenção que deverão orientar a 

regulamentação pelo Poder Executivo Municipal.  

O primeiro diz respeito à necessidade de que o Decreto regulamentador ancore 

expressamente o mecanismo de conversão na figura da advertência prevista no art. 267 do 

CTB, afastando qualquer interpretação de que o Município estaria criando modalidade 

autônoma de extinção de penalidade, o que poderia ensejar questionamento junto ao Tribunal 

de Justiça de Pernambuco por invasão da competência legislativa federal.  

O segundo ponto refere-se à observância do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000, 

que assim dispõe:  

Art. 14. A concessão, ampliação ou prorrogação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) exercícios subsequentes e 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 1 (uma) 
das seguintes condições: 

A conversão da multa implica, ainda que em dimensão limitada, renúncia de receita 

municipal, cabendo ao Executivo, na regulamentação, apresentar a estimativa de impacto 

fiscal e indicar as medidas de compensação ou absorção orçamentária correspondentes, 

assegurando a regularidade da iniciativa perante os princípios da responsabilidade fiscal. 

 

III - DO VOTO DO RELATOR 

Diante de todo o exposto, esta relatoria manifesta-se pelo conhecimento da presente 

proposição, por preencher os requisitos formais de admissibilidade, e, no mérito, pela sua 

aprovação, com as ressalvas técnicas devidamente registradas na fundamentação jurídica que 

antecede este voto. 

A iniciativa do Nobre Vereador Fred Ferreira traduz uma visão legislativa sensível e 
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inovadora, que enxerga na penalidade de trânsito não apenas um instrumento sancionatório, 

mas uma oportunidade de mobilização cidadã em favor da saúde coletiva.  

Esta Comissão recomenda, contudo, que o Poder Executivo Municipal, ao 

regulamentar a presente Lei, atente para dois balizamentos fundamentais: que o mecanismo de 

conversão seja expressamente ancorado na discricionariedade administrativa conferida pelo 

art. 267 do Código de Trânsito Brasileiro, preservando a integridade constitucional da norma 

e, que seja apresentada a devida estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da 

renúncia de receita, em cumprimento ao art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000, garantindo 

a responsabilidade fiscal na execução da política pública ora instituída. 

Com essas ressalvas, vota-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 

68/2026. 

É o voto. 

Sala das Comissões, 07 de maio de 2026.  

 

JÚNIOR DE CLETO​
RELATOR - VICE PRESIDENTE DA CAMU 

 

 

FABIANO FERRAZ​
PRESIDENTE DA CAMU 

 

 

EDUARDO MOTA​
MEMBRO EFETIVO DA CAMU 
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DAVI MUNIZ​
MEMBRO EFETIVO DA CAMU 

 

 

PAULO MUNIZ​
MEMBRO EFETIVO DA CAMU 

 

 

JÚNIOR BOCÃO​
MEMBRO EFETIVO DA CAMU 

 

 

GILBERTO ALVES 

MEMBRO SUPLENTE DA CAMU 
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